PAGE  
13
[image: image2.wmf] 

 

PROCESSO CEE Nº 182/04                 PARECER CEE Nº 483/08


[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044
CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518
PROCESSO CEE Nº : 182/04 (Vols VI,VII,VIII,IX) e Ap. Prot  DER/Adamantina nº 500113/08 – reautuado em 19-03-08 e 09-4-08
INTERESSADO         : Instituto Educacional de Dracena

ASSUNTO                  : Solicita esclarecimentos sobre Estágio Supervisionado

RELATOR                   : Cons. Hubert Alquéres
PARECER CEE Nº     : 483/2008             CEB                  Aprovado em 10-9-2008
CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Presidente do Centro de Educação da Nova Alta Paulista - CENAP, mantenedora do Instituto Educacional de Dracena - IED, solicita esclarecimentos a este Conselho nos seguintes termos (fls. 2633):

 (...)"1) O Parecer CEE nº 593/07 restringiu a REALIZAÇÃO DE ESTÁGIOS, de cursos a distância, tendo a Relatora se manifestado que "seria inviável a realização de estágio fora da sede? (sic)

2) Referido Parecer inviabilizou a publicação no GDAE de diplomas de alunos dos Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, já aprovados pelo Conselho Estadual de Educação a saber:

a) TTI - Técnico em Transações Imobiliárias; b) TMA - Técnico em Meio Ambiente e c) TST - Técnico em Segurança do Trabalho.

Portanto, solicita que este Egrégio Conselho de Educação se manifeste no sentido de autorizar os estágios curriculares previstos nos Planos de Cursos a Distância, oferecidos pelo IED, aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, que estão sem publicação " (...)

Cumpre salientar que o Parecer CEE nº 593/07 refere-se à realização de estágios, em outros estados diferentes do estado de localização da Sede, onde são alocados os Cursos.

O IED é credenciado por este Conselho para oferta de Cursos de Educação a Distância, pelo Parecer CEE nº 465/03, e credenciado para realizar exames nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, pelo Parecer CEE nº. 488/05.

A Instituição possui autorização para oferta do Curso Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Transações Imobiliárias, pelo Parecer CEE nº 465/03; Curso de Educação de Jovens e Adultos em nível de Ensino Fundamental e Médio, pelo Parecer CEE nº 175/05; e Curso Técnico em Meio Ambiente, pelo Parecer CEE nº 286/05. A sede da Instituição localiza-se na Rua Oito de Dezembro, nº 850, Jardim América, em Dracena. Mantém ainda um Posto em Bauru, situado à Rua Virgílio Malta, nº 871, autorizado por este Conselho para funcionar apenas com Curso de EJA - Educação de Jovens e Adultos, Ensino Fundamental e Médio.

A consulta, em epígrafe, refere-se ao Parecer CEE nº 593/07 que, ao indeferir o pedido do IED, de autorização dos novos Cursos de Técnico em Secretariado e Técnico em Vigilância Sanitária, assim se manifestou sobre a sistemática de estágios supervisionados da Instituição:

(...) "O Curso Técnico em Secretariado possui 100 horas destinadas às práticas profissionalizantes. Além das indicações feitas pela Instituição, o local para a realização do estágio pode ser escolhido pelo aluno, neste caso necessitando da autorização da Instituição com acompanhamento da supervisora de estágio, cabendo ao aluno encaminhar para a Instituição Relatório de Estágio.

‘O Curso Técnico em Vigilância Sanitária prevê carga mínima de prática profissionalizante de 300 horas de estágio supervisionado. O local do estágio será escolhido pelo aluno e a escola indica as empresas que poderão oferecer esse estágio.

‘Os Termos de Compromisso que constam nos autos, firmados entre o Instituto Educacional de Dracena - IED, sediado no município de Dracena, Estado de São Paulo e as Empresas para a realização do estágio supervisionado indicam que as mesmas estão localizadas em outros estados da federação como Bahia, Paraná, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, por exemplo, (fls. 1747) impossibilitando, desta forma, o acompanhamento a ser feito pela escola, das atividades de estágio e, vindo a descaracterizar a natureza específica prevista em legislação para o estágio supervisionado.”

Ressaltamos ainda que, pelo que consta no processo, esta situação ocorre em relação aos demais Cursos Técnicos que a escola oferece, e a Instituição deverá proceder à correção da distorção, de imediato, com base no que estabelece o parágrafo 1º, do artigo 2º, da Resolução CNE/CEB nº 01/2004, de acordo com o qual "A Concepção do estágio como atividade curricular e Ato Educativo intencional da escola implicam a necessária orientação e supervisão do mesmo por parte do estabelecimento de ensino, por profissional especialmente designado, respeitando-se a proporção exigida entre estagiários e orientador em decorrência da natureza da ocupação" (gg.nn).
(...)"1.2.2 - Da Denúncia de possíveis irregularidades

"Em que pese o fato da denúncia de possíveis irregularidades terem sido objeto de apuração preliminar por parte de Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região de Adamantina, que obedecidos aos procedimentos cabíveis, emitiu parecer conclusivo pelo arquivamento, deixou, no entanto de observar os procedimentos que o Instituto Educacional de Dracena - IED vem adotando em relação à realização do Estágio Supervisionado que apresenta distorção em relação à legislação existente, a citar Resolução CNE/CEB nº 01/2004" (gn).

"Conclui - se claramente ser inviável a realização de estágio em outros estados diferentes do estado de localização da Sede onde é alocado o Curso, ou em municípios também dela muito distantes, e o acompanhamento necessário previsto desta atividade curricular. Esta distorção deve ser corrigida, de imediato, em relação aos Cursos existentes com o acompanhamento da Supervisão da Diretoria de Ensino de Jurisdição".

A edição do Parecer acima, publicado no DOE em 07-12-07, gerou preocupações na Instituição, vez que a decisão inviabiliza a conclusão do Curso para uma grande parcela de alunos matriculados nos Cursos Técnicos, cujos Planos de Curso foram analisados e devidamente autorizados por este Conselho (fls. 2627). Despertou dúvidas também junto à Diretoria de Ensino da Região de Adamantina, responsável pela supervisão e fiscalização dos Cursos do CENAP, que em documento às fls. 2624 dos autos, assim se manifesta:

(...) "É importante esclarecer que na realização dos estágios de cursos a distância (...) é firmado um Termo de Compromisso entre a Instituição de Ensino, a empresa concedente de estágio e o aluno. A empresa concedente designa um profissional devidamente credenciado para acompanhar o aluno durante o estágio, de maneira presencial.

‘A Unidade Escolar designa um coordenador de estágios, através de carta de apresentação para, à distância, acompanhar o trabalho realizado pelo aluno e avaliá-lo.

‘O Curso de Técnico em Transações Imobiliárias a Distância, o estágio é monitorado pelo CRECI - Conselho Regional de Corretores de Imóveis, antes de iniciar o estágio, o aluno registra cadastro nesse órgão (...) apresenta a empresa onde irá estagiar e o profissional que irá acompanhá-lo, a instituição também toma ciência desses dados através do Termo de Compromisso".

(...) "A Diretoria de Ensino, através da Supervisão de Ensino, vem acompanhando o desenvolvimento dos Cursos a Distância, tem observado os termos de compromisso, assim como os convênios firmados para a realização dos estágios.

Assim sendo, considerando que a especificidade pedagógica do ensino a distância é diferenciada e anexando os documentos da Unidade Escolar, solicitamos (...) orientações quanto ao Parecer CEE nº 593/07, já que o Instituto Educacional de Dracena - IED, têm matriculado vários alunos no ano letivo de 2007 e 2008 de outros estados, alguns com estágios concluídos e não podem ter sua situação regularizada, já que estão impossibilitados de realizá-lo no município de Dracena " (fls. 2624)". (...)
1.1.1 Fundamentação legal

No sistema de ensino do estado de São Paulo a Deliberação CEE nº 31/2008, aprovada em 09-4-2003, normatiza a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do Curso Normal e da Educação Profissional de nível técnico. Em seu parágrafo único do artigo 1º estabelece que a regulamentação abrange os Cursos oferecidos nas modalidades de Educação Especial, de Educação de Jovens e Adultos e a distância (g.n). O Parecer CEE nº 35/2007, referendado pela Comissão de Legislação e Normas, reafirmou que a oferta do estágio é decisão da Proposta Pedagógica da escola e destacou a autonomia do Conselho Estadual de Educação para disciplinar o tema no sistema de ensino paulista.

A seguir, destacamos alguns dispositivos da norma que orientam a análise:

(...) "Artigo 2º- O estágio, como procedimento didático-pedagógico e intencional, é atividade curricular e supervisionada de competência da escola, a quem cabe definir na sua proposta pedagógica ou nos instrumentos de planejamento de cada um de seus cursos, a duração, a natureza e a intencionalidade educativa, em termos de princípios e objetivos definidos para a formação do educando, e poderá ser:

‘I - obrigatório para o curso e para o aluno, por ser intrínseco ao curso, como no caso do normal de nível médio e de alguns cursos de nível técnico;

‘II - opcional para a escola e obrigatório para o aluno, desde que esta exigência seja incluída em documento específico da escola e/ou do curso - proposta pedagógica e/ou plano de curso;

‘III - opcional para a escola e voluntário para o aluno de cursos de ensino médio, normal de nível médio ou técnico, como forma de atividades de extensão, por meio de projetos de enriquecimento curricular de natureza educativa e formativa, possibilidade esta que deve estar inscrita na proposta pedagógica da escola e no plano de curso.

‘(...) Artigo 3º- O estágio, independentemente de sua natureza, é sempre uma atividade curricular educativa, assumindo as seguintes características:

‘I - estágio profissional, específico para a educação profissional de nível técnico e para o curso normal de nível médio, cujo planejamento exige que se considere o perfil profissional de conclusão do curso e a natureza da ocupação objeto da qualificação ou habilitação profissional pretendida;

‘(...) Artigo 4º- O estágio somente poderá ser realizado em locais que possuam condições de proporcionar aos alunos estagiários experiências e vivências práticas de natureza profissional, de desenvolvimento sócio cultural, civil e científico, por meio de desenvolvimento de projetos e participação em situações reais de vida e de trabalho na escola ou em seu entorno (g.n.).

‘(...) Artigo 6º- As escolas e as organizações concedentes de estágio e outros parceiros envolvidos poderão, quando solicitados, contar com os serviços auxiliares de agentes de integração, públicos ou privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado.

‘§ 2º - Os agentes de integração poderão responsabilizar-se pelas seguintes incumbências:

‘1) identificar e apresentar à escola oportunidades de estágios em empresas e organizações públicas ou privadas;

‘2) facilitar o ajuste de condições do estágio a constar de instrumento jurídico próprio e específico;

‘3) cadastrar os estudantes por campos específicos de estágio;

‘4) adotar providências relativas à execução de bolsa-estágio, quando existente;

‘5) adotar providências relativas ao seguro obrigatório contra acidentes pessoais e, eventualmente, de responsabilidade civil por danos contra terceiros, quando este não for providenciado pela própria escola ou administração de redes de ensino;

‘Artigo 7º- Para a realização dos estágios é necessário que haja Termo de Compromisso, celebrado entre o estudante ou seus responsáveis, quando for o caso, e a parte concedente, com a interveniência obrigatória do estabelecimento de ensino.

‘Artigo 9º- A oferta de estágio implica que a escola deva contar com profissionais habilitados, responsáveis pela sua orientação e supervisão dos alunos estagiários, com carga horária destinada para esse fim, compatível com o número de alunos estagiários."
Observe-se que esta norma somente regulamentou as possibilidades de estágios existentes na legislação federal, com fundamento no art. 82 da LDB: "Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição".

Observe-se, ainda, que a Resolução CNE/CEB nº 01, de 21-01-2004, mencionada no Parecer CEE nº 593/07 como fundamento legal, estabelece diretrizes nacionais para a realização de estágios de Educação Profissional e Ensino Médio, inclusive nas modalidades de Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. No Parecer CNE/CEB nº 35/03, de fato consta, no item 2, a seguinte afirmação: "A modalidade Educação a Distância certamente merecerá normalização específica, devido as suas particularidades. Entretanto, julgamos prematuro incluir essa matéria nos presentes documentos normativos sobre estágio supervisionado " No entanto, essa afirmação não invalida a decisão deste Colegiado.

1.2 APRECIAÇÃO

Diante das dúvidas surgidas no bojo da aprovação de planos de Cursos Técnicos na modalidade a distância é necessário um posicionamento deste Conselho, evitando-se gerar intranqüilidade às Instituições e seus estudantes.

A legislação da Educação a Distância é bastante clara: os Conselhos Estaduais de Educação, de cada Estado, são os responsáveis por credenciar e autorizar Instituições e cursos de seu sistema de ensino. Isso inclui a exigência de que uma instituição credenciada somente possa atuar no âmbito do Estado em que está credenciada e autorizada a funcionar. Ocorre que, mesmo cumprindo tais exigências, instituições credenciadas, com cursos instalados e com funcionamento regular, recebem matrículas de alunos residentes em localidades distantes da sede do curso ou até mesmo em outros Estados, cuja presença obrigatória limita-se aos exames finais presenciais.

No caso de Instituições que oferecem Cursos Técnicos, na modalidade a distância, seus planos de curso foram aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, muitos dos quais tendo o estágio supervisionado como atividade curricular obrigatória.

O que se questiona no Parecer CEE nº 593/07 é que o Curso apresente indicadores que garantam seu padrão de qualidade, principalmente quando em seus planos o estágio profissional é atividade obrigatória.

Não resta dúvida que o assunto é polêmico, uma vez que há muitos interesses nele envolvidos - alunos, empresas e escolas. O papel deste Colegiado não é resolver o conflito de interesses, manifesto ou não, mas sim decidir, com fundamento na legislação, pelo que se apresenta como o melhor para a formação do aluno.

"Deve-se ter cautela para que a necessária normatização não se revele como um instrumento que, na prática, venha a dificultar a realização de estágios; ao contrário, ela deve fomentar oportunidades de estágio que contribuam para a efetiva formação" são premissas constantes da Indicação CEE nº 30/2003, que claramente nortearam as decisões deste Conselho ao aprovar a Deliberação CEE nº 31/2003.

O estágio profissional pode desempenhar papel relevante na formação do aluno, desde que esteja devidamente integrado ao projeto pedagógico da escola e tenha objetivos claramente educativos. O estágio é sempre curricular, entendido como parte integrante da proposta pedagógica da escola e do curso. Isso significa reconhecer que cada curso tem sua peculiaridade, alguns podem exigir, por exemplo, uma carga horária maior e distribuída de diferentes maneiras ao longo do curso; outros podem exigir uma carga menor e mais concentrada.

Uma das recomendações expressas na Indicação é a de que "a escola, ao oferecer o estágio precisa ter a flexibilidade como parâmetro, seja na definição da carga horária mínima a ser cumprida, seja nas reais possibilidades de inserção de seus alunos em projetos de interesse social da região em que está inserida, bem como das reais condições do seu próprio alunado". Outra recomendação é a de que o estágio proporcione ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio.

Coerentemente com esses princípios, a atual normatização flexibilizou a oferta do estágio profissional supervisionado ao definir que ele pode ser obrigatório e não obrigatório, em decorrência da natureza da habilitação ou qualificação profissional. Atualmente, somente para o Técnico de Enfermagem, o estágio supervisionado é atividade obrigatória e integrada ao curso.

Ao definir a natureza de estágio em sua proposta pedagógica a instituição de ensino precisa ter clareza sobre as reais condições de sua realização por parte de seus alunos. Em se tratando de um curso a distância essa definição é fundamental, uma vez que por sua natureza, jovens e adultos procuram esses cursos pelos mais diferentes motivos e um deles é, sem dúvida, a dificuldade de freqüência diária.

Nos cursos a distância, a opção de incluir estágios obrigatórios nos Planos de Curso pode dificultar o acesso a essa modalidade de ensino, uma vez que não poderiam cumprir essa exigência, aqueles que residem em locais onde inexistem empresas que atuam na mesma área ou simplesmente porque já estão no mercado de trabalho e buscam a EaD para melhorar sua empregabilidade. Cabe ressaltar que a obrigatoriedade do estágio, nesses casos, está sendo imposta pela escola e não pela norma.

De toda forma, "A instituição de ensino poderá recorrer, se quiser e não obrigatoriamente, aos serviços de entidades que atuam como agentes de intermediação e integração no processo de estágio. Nesses casos, deve-se ter presente de que o instrumento que define e orienta o estágio deverá ser firmado pela instituição de ensino e pela organização, pessoa jurídica de direito público ou privado, concedente do estágio".

Com isso, as instituições de EaD podem oferecer estágio supervisionado, estabelecer acordos com agências ou instituições de intermediação e integração para oferecer o estágio, o que não a dispensa do cumprimento das demais exigências para garantir a efetividade do estágio e a orientação ao aluno.

Cabe lembrar que o estágio profissional supervisionado pressupõe que a orientação e supervisão do estudante estagiário se dê a partir de dois eixos articulados e integrados: Escola e Empresa.

A supervisão da Escola se faz a partir da orientação e acompanhamento das atividades de estágios realizadas pelo estudante, de forma a garantir coerência com o perfil profissional de conclusão e competências profissionais requeridas; a supervisão da Empresa se faz por meio de profissional da própria empresa, de forma integrada com a escola, a fim de garantir que as atividades realizadas pelo estudante, em ambiente de trabalho, possam mobilizar as competências e habilidades necessárias ao futuro profissional.

O exame da legislação citada, confrontado com o depoimento da Supervisão às fls. 2624, mostra que a sistemática de estágio adotada pela instituição, no contexto de uma educação a distância, está de acordo com as normas legais. Possibilita estágio em local acessível ao aluno, recorre a serviços auxiliares de agentes de integração mediante instrumentos jurídicos apropriados, celebra o Termo de Compromisso e mantém uma Coordenação responsável pela supervisão dos estágios, não se constatando irregularidade nos procedimentos de estágio da instituição interessada.

Ainda que houvesse nova normatização deste Conselho, modificando as regras, os cursos já autorizados deveriam continuar a funcionar nos termos de sua autorização, vez que os alunos têm o direito de concluir seus respectivos estudos nos moldes em que foram iniciados. Portanto, não é necessária nenhuma autorização excepcional ou novo pedido de regularização para que a supervisão de ensino encaminhe os concluintes para o sistema GDAE.

Finalizando, julgamos necessário que as Instituições que oferecem Cursos na modalidade a distância repensem seus Planos de Curso, no quesito de estágio obrigatório. Se escolas com cursos profissionalizantes presenciais flexibilizaram suas propostas e muitas já não incluem o estágio como atividade obrigatória, por que adotar o estágio obrigatório em cursos a distância?

Diante do exposto, considera-se regular a situação dos alunos que concluíram seus cursos nos termos da proposta pedagógica já aprovada por este Conselho. No entanto, recomenda-se ao Instituto Educacional de Dracena avaliar as possibilidades de seus alunos e considerar a necessidade em redefinir o estágio profissional supervisionado, contemplado no projeto pedagógico e respectivos planos de curso, assim como do Regimento, se necessário. As alterações deverão ser encaminhadas para aprovação deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer, responda-se à consulta formulada pelo Instituto Educacional de Dracena e Diretoria de Ensino da Região de Dracena:

2.1 Considera-se regular a situação dos alunos que concluíram seus Cursos, nos termos da proposta pedagógica já aprovada por este Conselho;

2.2 Recomenda-se ao Instituto Educacional de Dracena, no prazo de 90 dias, redefinir o Estágio Profissional Supervisionado, contemplado no projeto pedagógico e respectivos planos de curso, nos termos possibilitados pela legislação vigente, e adequando-os às reais possibilidades de alunos matriculados em cursos a distância;

2.3 As alterações efetuadas, após análise da Supervisão, deverão ser encaminhadas ao Conselho para aprovação;

2.4 Encaminhe-se cópia aos Interessados, através da Coordenadoria de Ensino do Interior, para ciência e demais providências.

São Paulo, 20 de agosto de 2008.

a)Consº Hubert Alquéres

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de setembro de 2008.

a) Francisco José Carbonari
         Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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